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ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA

PROCESSO Nº 0988842015-1
SEGUNDA CÂMARA DE JULGAMENTO
Recorrente: REDLENE SOUZA DE VASCONCELOS ROCHA.
Recorrida: GERÊNCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS GEJUP
Repartição Preparadora: SUBGERÊNCIA DA RECEBEDORIA DE RENDAS DA GERÊNCIA
REGIONAL DA PRIMEIRA REGIÃO DA SER
Autuante: ROBERTO ELI PATRICIO DE BARROS
Relatora: CONS.ª DAYSE ANNYEDJA GONCALVES CHAVES

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. FALTA DE LANÇAMENTO DE NOTAS
FISCAIS NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS. INFRAÇÃO CARACTERIZADA.
REFORMADA, DE OFÍCIO, A DECISÃO RECORRIDA. AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE
PROCEDENTE. RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.

A falta de registro das notas fiscais de entrada nos livros fiscais próprios contraria as normas da
legislação tributária, ensejando a imposição de penalidade por descumprimento de obrigação
acessória, estabelecida em lei. In casu, a recorrente apresentou o Livros Diário (Termo de Abertura
e encerramento), logo, trata-se de obrigação diversa da autuada de forma que esta não conseguiu
desconstituir a autuação inserta na inicial.

Da dicção do art. 17, III, da Lei n° 10.094/13, depreende-se que o enquadramento legal da infração
cometida deve guardar perfeita correspondência com o dispositivo legal a que se reporta, o que não
ocorreu com relação aos lançamentos relativos aos meses de setembro a dezembro de 2013.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

 

 

A C O R D A M os membros da Segunda Câmara   de Julgamento deste Conselho de Recursos
Fiscais, à unanimidade, e de acordo com o voto da relatora, pelo recebimento do recurso voluntário,
por regular e tempestivo, e quanto ao mérito, pelo seu desprovimento, reformando, de ofício, a
sentença prolatada na instância singular, para julgar parcialmente procedente Auto de Infração de
Estabelecimento nº 93300008.09.00001086/2015-10, lavrado em 13 de julho de 2015, contra a
empresa REDLENE SOUZA DE VASCONCELOS ROCHA. (CCICMS: 16.136.961-8), condenando-a
ao pagamento do crédito tributário no valor de R$ 220.217,45 (duzentos e vinte mil, duzentos e
dezessete reais e quarenta e cinco centavos), referente ao descumprimento de obrigação acessória,
por infringência aos arts. 4º e 8º do Decreto nº 30.478/2009 e art. 276 c/c 119, VIII, ambos do
RICMS/PB, aprovado pelo Decreto n° 18.930/97, cujo valor teve por arrimo os arts. 81-A, V, “a” e
art. 85, II, “b”, ambos da Lei n° 6.379/96. Ao mesmo tempo em que mantém cancelado, por
indevido, o montante de R$ 12.286,05 (doze mil, duzentos e oitenta e seis reais e cinco centavos) a
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título de multa, pelos motivos inicialmente expostos.

P.R.I

Segunda Câmara de Julgamento, Sala das Sessões Pres. Gildemar Pereira de Macedo, em 31 de
janeiro de 2019.

                                                         DAYSE ANNYEDJA GONÇALVES CHAVES
                                                                         Conselheira Relatora

                                                      GIANNI CUNHA DA SILVEIRA CAVALCANTE
                                                                                Presidente

Participaram do presente julgamento os membros da Segunda Câmara de Julgamento, MAIRA
CATÃO DA CUNHA CAVALCANTI SIMÕES,PETRONIO RODRIGUES LIMA e SIDNEY WATSON
FAGUNDES DA SILVA.

                                                                              Assessor Jurídico

Relatório

Trata-se de recurso voluntário, interposto nos termos do art. 77 da Lei nº 10.094/13, contra decisão
proferida em primeira instância, que julgou procedente o Auto de Infração de Estabelecimento nº
93300008.09.00001086/2015-10, lavrado em 13 de julho de 2015, contra a empresa REDLENE
SOUZA DE VASCONCELOS ROCHA. (CCICMS: 16.136.961-8), em razão das irregularidades,
identificadas nos exercícios de 2013 e 2014, abaixo citada:

0537 - ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL OPERAÇÕES COM MERCADORIAS OU PRESTAÇÕES
DE SERVIÇOS >> O contribuinte está sendo autuado por deixar de informar ou ter informado com
divergência na forma e prazo regulamentares, em registro de bloco específico de escrituração os
documentos fiscais da EFD, relativo às suas operações com mercadorias ou prestações de serviços.

 

0171 - FALTA DE LANÇAMENTO DE NOTAS FISCAIS NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS
>> O contribuinte está sendo autuado por descumprimento de obrigação acessória por ter deixado
de lançar as notas fiscais correspondentes às mercadorias recebidas ou às prestações efetuadas
nos livros fiscais próprios.

 

O representante fazendário constituiu o crédito tributário, na quantia de R$ 232.503,50, referente à
penalidade por descumprimento de obrigação acessória por infringência aos arts. 4º e 8º do Decreto
nº 30.478/2009 e art. 119, VIII c/c art. 276, ambos do RICMS/PB, aprovado pelo Decreto n°
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18.930/97, cujo valor teve por arrimo os arts. 81-A, V e art. 85, II, “b”, todos da Lei n° 6.379/96.

Demonstrativos e provas documentais instruem o processo às fls. 2 a 102, do libelo acusatório.

Cientificado da autuação pessoalmente, fl. 4, recepcionado em 17/7/2015, a recorrente se
manifestou, tempestivamente, apresentando peça reclamatória protocolada em 17/8/2015, fls. 104 a
106, e anexos às fls. 107 a 114, dos autos.

Em breve síntese, o recorrente inicia suas alegações aduzindo que: a) as notas fiscais relacionadas
pelo fiscal autuante foram escrituradas no Livro Diário, devidamente registrado na junta comercial, e
que estão disponíveis para apreciação, anexa cópia da abertura e encerramento dos referidos livros;
b) Contudo a recorrente reconhece o pagamento da multa acessória por mês de infração no
montante de R$ 208,00 (duzentos e oito reais), perfazendo um total de R$ 4.992,00 (quatro mil,
novecentos e noventa e dois reais); c) por fim, requer a improcedência do auto de infração.

Com informações de haver antecedentes fiscais, mas não relacionados com a acusação em tela, fl.
115, foram os autos conclusos e remetidos à instância prima, e distribuídos à julgadora fiscal,
ROSELY TAVARES DE ARRUDA, que decidiu pela procedência da autuação, de acordo com a sua
ementa que abaixo transcrevo:

EMENTA: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ESCRITURAÇÃO FISCAL
DIGITAL. ACUSAÇÃO MANTIDA. FALTA DE LANÇAMENTO DE NOTAS FISCAIS NO LIVRO
REGISTRO DE ENTRADAS. INFRAÇÃO CONFIGURADA.

 

A falta de escrituração de documentos fiscais na EFD do contribuinte enseja o descumprimento de
obrigação acessória punível com multa. A falta de lançamento de notas fiscais no Livro Registro de
Entradas, quando caracterizada, enseja o descumprimento de obrigação acessória. A autuada não
trouxe provas capazes de demonstrar o devido lançamento dos documentos fiscais denunciados nos
livros fiscais próprios.

 

 

AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE.

 

Regularmente cientificada da decisão singular, por via postal, por meio de Aviso de Recebimento, fl.
124, recepcionado em 15/3/2018, a recorrente apresentou Recurso Voluntário, fls. 125 a 127, com
anexos em mídia CD, protocolado em 13/4/2018, em que traz, em suma, os seguintes pontos em
sua defesa:

a)     não existe falta de escrituração fiscal digital nos períodos citados de 2013 e 2014, conforme
documentos anexados em mídia CD (EFD 2013 e 2014);

b)    não existe falta de lançamento de notas fiscais nos Livros de Registro de Entradas, nos
períodos citados 2013 e 2014, conforme documentos anexos em mídia CD (1 – EFD 2013 e 2014, 2
– Livros de Entradas2013 e 2014 e 3- Livro Diário do SPED contábil 2013 e 2014);
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c)     informa também que as divergências encontradas foram pagas por meio do parcelamento nº
109802, com data de 2/4/2018;

d)    por fim, requer a improcedência do auto de infração.  

Remetidos os autos a esta Corte Julgadora, estes foram distribuídos a esta relatoria, na forma
regimental, para apreciação e julgamento.

 

Eis o relatório.

 

V O T O 

 

O objeto do recurso voluntário a ser analisado por esta relatoria diz respeito ao inconformismo da
recorrente sobre decisão da autoridade julgadora singular, que julgou procedente o auto de infração
em epígrafe, contra a empresa REDLENE SOUZA DE VASCONCELOS ROCHA, cuja autuação
versa sobre descumprimento de obrigação acessória decorrente da falta de lançamentos das notas
fiscais no Livro de Registro de Entradas e consequentemente irregularidades na EFD nos exercícios
de 2013 e 2014.

Antes da análise do mérito da contenda, determinante se apresenta a verificação dos aspectos de
natureza formal do auto infracional.

Não obstante a denúncia se referir à falta de registro de notas fiscais de aquisição, havemos de
atentar para a necessidade de separarmos o fato em períodos bem determinados. Isto porque o
próprio Código Tributário Nacional – CTN, em seu artigo 105, ao tratar acerca da aplicação da
legislação tributária, estabeleceu, como regra geral, que a lei deve reger os fatos a ela posteriores,
ressalvadas as hipóteses da retroatividade benigna de que trata o artigo 106 do CTN[1].

O destaque se faz necessário em virtude de que o legislador, com a entrada em vigência da
Escrituração Fiscal Digital – EFD, optou por incluir penalidade própria para aqueles que deixarem de
informar documento fiscal relativo a operações de circulação de mercadorias ou prestação de
serviço.

Muito embora o fato infringente seja a falta de lançamento de notas fiscais de aquisição, a partir da
inserção, na legislação tributária do Estado da Paraíba, da penalidade específica relacionada à
Escrituração Fiscal Digital, não mais se deve penalizar os contribuintes obrigados à apresentação
dos referidos arquivos digitais com a multa estatuída no artigo 85, II, “b”, da Lei nº 6.379/96, mas
sim com a multa específica para aqueles que violarem as disposições relativas à EFD, em
observância ao princípio da especialidade.

Importante registrarmos que, no período da autuação, o contribuinte encontrava-se obrigado a
apresentar a Escrituração Fiscal Digital – EFD, por força do disposto no art. 3º, § 1º, do Decreto nº
30.478, de 28 de julho de 2009:
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Art. 3º A EFD será obrigatória para os contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS (Protocolos ICMS 77/08 e 03/11).

 

§ 1º A obrigatoriedade de que trata o “caput” dar-se-á:

 

I – a partir de 1º de janeiro de 2009, para os contribuintes relacionados no Anexo Único da Portaria
nº 09/09 do Secretário de Estado da Receita;

 

II - partir de 1º de janeiro de 2010, para os contribuintes relacionados no Anexo Único das Portarias
nº 98/09 e nº 28/10 do Secretário de Estado da Receita;

 

Nova redação dada ao inciso II do § 1º do art. 3º pelo inciso II do art. 1º do Decreto nº 33.678/13 -
DOE de 25.01.13. OBS: efeitos a partir de 25.01.13

 

II – a partir de 1º de janeiro de 2010, para os contribuintes relacionados em Portaria do Secretário de
Estado da Receita;

 

III – a partir de 1º de janeiro de 2011, para o contribuinte, cuja soma do valor contábil das saídas,
informada na Guia de Informação Mensal do ICMS - GIM, referente ao exercício de 2009, seja
superior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), nos termos de Portaria do
Secretário Executivo da Receita;

 

IV - a partir de 1º de janeiro de 2012, para o contribuinte, cuja soma do valor contábil das saídas,
informada na Guia de Informação Mensal do ICMS – GIM, referente ao exercício de 2010, seja
superior a R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais), nos termos de Portaria do Secretário
Executivo da Receita;

 

Acrescentado o V ao § 1º do art. 3º pelo art. 2º do Decreto nº 32.696/11 - DOE de 28.12.11.

 

V – a partir de 1º de janeiro de 2014, para os demais contribuintes do ICMS, podendo ser antecipada
através de Portaria do Secretário Executivo da Receita.
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Nova redação dada ao inciso V do § 1º do art. 3º pelo inciso II do art. 1º do Decreto nº 33.678/13 -
DOE de 25.01.13. OBS: efeitos a partir de 25.01.13

 

V – a partir de 1º de janeiro de 2013, para os demais contribuintes que possuam Regime Normal de
Apuração Mensal do ICMS e que não tenham sido enquadrados na obrigatoriedade pelos critérios
anteriormente estabelecidos, podendo ser postergada através de Portaria do Secretário de Estado
da Receita;

 

Acrescentado o inciso VI ao § 1º do art. 3º pelo inciso I do art. 2º do Decreto nº 34.436/13 - DOE de
17.10.13.

 

VI – a partir de 1º de janeiro de 2014, para os contribuintes optantes pelo Regime Especial Unificado
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte – Simples Nacional com faturamento, no exercício de 2013 e subsequentes, superior a R$
2.520.000,00 (dois milhões, quinhentos e vinte mil reais).

O fato é que, para os períodos anteriores à 1º de setembro de 2013, a omissão de lançamento de
notas fiscais na EFD - não obstante o Decreto nº 30.478/09 haver sido publicado no Diário Oficial do
Estado em 29 de julho de 2009 - somente poderia ser punida com a penalidade insculpida no artigo
85, II, “b”, da Lei nº 6.379/96.

Somente a partir da inserção do artigo 88, VII, “a” à Lei nº 6.379/96[2] é que se tornou possível
alcançar os contribuintes que, obrigados à EFD, deixarem de registrar notas fiscais nos seus blocos
de registros específicos.

Isto posto, concluímos que, quanto aos dispositivos infringidos, a autuação deveria contemplar dois
períodos distintos, sendo a multa de 03 (três) UFR-PB aplicável, quanto à falta de lançamento de
notas fiscais de aquisição em seus registros, para fatos geradores ocorridos até 31 de agosto de
2013.

Portanto, pela descrição elaborada pelo autuante no Auto de Infração em tela e considerando a
citada mudança ocorrida na legislação do ICMS com vigência a partir de 1º de setembro de 2013,
evidencia-se que o descumprimento da obrigação acessória em análise (falta de registro de notas
fiscais de aquisição nos arquivos EFD do contribuinte), para os períodos posteriores a 31 de agosto
de 2013, deveria ter sido alicerçada nos artigos 4º e 8º, do Decreto n° 30.478, de 28 de julho de
2009, assim como aconteceu com o exercício de 2014, in verbis:

Art. 4º O arquivo digital da EFD será gerado pelo contribuinte de acordo com as especificações do
leiaute definido em Ato COTEPE e conterá a totalidade das informações econômico-fiscais e
contábeis correspondentes ao período compreendido entre o primeiro e o último dia do mês.

 

§ 1º Para efeito do disposto no “caput”, considera-se totalidade das informações:
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I - as relativas às entradas e saídas de mercadorias bem como aos serviços prestados e tomados,
incluindo a descrição dos itens de mercadorias, produtos e serviços;

 

II - as relativas a quantidade, descrição e valores de mercadorias, matérias-primas, produtos
intermediários, materiais de embalagem, produtos manufaturados e produtos em fabricação, em
posse ou pertencentes ao estabelecimento do contribuinte declarante, ou fora do estabelecimento e
em poder de terceiros;

 

III - qualquer informação que repercuta no inventário físico e contábil, na apuração, no pagamento
ou na cobrança do ICMS ou outras de interesse da administração tributária.

 

§ 2º Qualquer situação de exceção na tributação do ICMS, tais como isenção, imunidade, não-
incidência, diferimento ou suspensão do recolhimento, também deverá ser informada no arquivo
digital, indicando-se o respectivo dispositivo legal.

§ 3º As informações deverão ser prestadas sob o enfoque do declarante.

 

(...)

 

Art. 8º O leiaute do arquivo digital da EFD, definido em Ato COTEPE, será estruturado por dados
organizados em blocos e detalhados por registros, de forma a identificar perfeitamente a totalidade
das informações a que se refere o § 1º do art. 4º deste Decreto.

 

Parágrafo único. Os registros a que se refere o “caput”constituem-se da gravação, em meio digital,
das informações contidas nos documentos emitidos ou recebidos, a qualquer título em meio físico ou
digital, além de classificações e ajustes efetuados pelo próprio contribuinte e de outras informações
de interesse fiscal.

No caso vertente, observa-se, portanto, que os lançamentos tributários relacionados aos meses de
setembro a dezembro de 2013 estão em desacordo com a legislação tributária que rege a matéria.

As disposições contidas nos artigos 16 e 17 de Lei nº 10.094/13 impõem, de forma clara, que os
Autos de Infração lavrados com vício de forma devem ser considerados nulos, de ofício, pelos
Órgãos Julgadores.

Art. 16. Os lançamentos que contiverem vício de forma devem ser considerados nulos, de ofício,
pelos Órgãos Julgadores, observado o disposto no art. 15 desta Lei.

 

Art. 17. Está incluído na hipótese prevista no art. 16 desta Lei, o Auto de Infração lavrado em
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desacordo com os requisitos obrigatórios estabelecidos no art. 142 do Código Tributário Nacional,
quanto:

 

I – à identificação do sujeito passivo;

 

II – à descrição dos fatos;

 

III – à norma legal infringida;

 

IV – ao nome, ao cargo, ao número de matrícula e à assinatura do autor do feito;

 

V – ao local, à data e à hora da lavratura;

 

VI – à intimação para o sujeito passivo pagar, à vista ou parceladamente, ou impugnar a exigência,
no prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da data da ciência do lançamento. (g. n.)

Ressalte-se que, apesar do defeito da forma que comprometeu o feito fiscal, a sentença de nulidade
não decide em definitivo em favor do acusado. O que dela resulta é a absolvição do autuado da
imputação que lhe é dirigida no libelo acusatório.

A consequência desse fato é a abertura de nova oportunidade para que a fiscalização proceda à
lavratura de outra peça acusatória que atenda às disposições regulamentares, nos termos do artigo
18 da Lei nº 10.094/13[3].

Deste modo, necessário se faz expurgar, do lançamento original, todos os créditos referentes aos
meses de setembro a dezembro de 2013, porquanto a inadequada descrição do dispositivo legal
infringido configurou vício de forma, consoante dicção do art. 17, inciso III, da Lei n° 10.094/13.

Devendo ser reconhecida a nulidade dos lançamentos relativos ao período indicado.

Quanto ao objeto da autuação, é cediço que as obrigações acessórias decorrem da legislação
tributária, e, consoante o artigo 113 do CTN, têm por objeto as prestações positivas ou negativas, no
interesse da arrecadação ou fiscalização dos tributos. A não observância das citadas prestações,
rende espaço às normas sancionadoras, imputando ao sujeito passivo uma penalidade pecuniária,
estabelecida em lei.

Portanto, a falta de lançamento das notas fiscais de entradas caracterizou a violação às normas
provenientes da legislação tributária vigente, abaixo citada, impondo a penalidade por
descumprimento de obrigação acessória, no interesse da fiscalização e da arrecadação, conforme
exegese do art. 113, §2º, do CTN.
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Vejamos a norma tributária relacionada ao presente caso:

 

CTN                                                                  

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.

§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de
tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.

§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas
ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.

§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação
principal relativamente à penalidade pecuniária.

 

A acusação em análise versa sobre a falta de escrituração de notas fiscais de entradas e
consequentemente a divergências na EFD transmitida ao fisco, senão vejamos:

A partir de 09/2013

Decreto nº 30.478/2009

Art. 4º O arquivo digital da EFD será gerado pelo contribuinte de acordo com as especificações do
leiaute definido em Ato COTEPE e conterá a totalidade das informações econômico-fiscais e
contábeis correspondentes ao período compreendido entre o primeiro e o último dia do mês.

 

§ 1º Para efeito do disposto no “caput”, considera-se totalidade das informações:

 

I - as relativas às entradas e saídas de mercadorias bem como aos serviços prestados e tomados,
incluindo a descrição dos itens de mercadorias, produtos e serviços;

II - as relativas à quantidade, descrição e valores de mercadorias, matérias-primas, produtos
intermediários, materiais de embalagem, produtos manufaturados e produtos em fabricação, em
posse ou pertencentes ao estabelecimento do contribuinte declarante, ou fora do estabelecimento e
em poder de terceiros;

III - qualquer informação que repercuta no inventário físico e contábil, na apuração, no pagamento
ou na cobrança do ICMS ou outras de interesse da administração tributária.

§ 2º Qualquer situação de exceção na tributação do ICMS, tais como isenção, imunidade, não-
incidência, diferimento ou suspensão do recolhimento, também deverá ser informada no arquivo
digital, indicando-se o respectivo dispositivo legal.

§ 3º As informações deverão ser prestadas sob o enfoque do declarante.

Phoca PDF

http://www.phoca.cz/phocapdf


Este texto não substitui o publicado oficialmente.

 

Art. 8º O leiaute do arquivo digital da EFD, definido em Ato COTEPE, será estruturado por dados
organizados em blocos e detalhados por registros, de forma a identificar perfeitamente a totalidade
das informações a que se refere o § 1º do art. 4º deste Decreto.

 

Parágrafo único. Os registros a que se refere o “caput”constituem-se da gravação, em meio digital,
das informações contidas nos documentos emitidos ou recebidos, a qualquer título em meio físico ou
digital, além de classificações e ajustes efetuados pelo próprio contribuinte e de outras informações
de interesse fiscal.

 

No tocante à penalidade, foi proposta a aplicação da multa com fulcro no art. 88, VII, alínea “a” e
art. 81-A, V, alínea “a”, ambos da Lei 6.379/96, conforme disposto abaixo:

Art. 88. As multas para as quais se adotará o critério referido no inciso IV, do art. 80, serão as
seguintes:

 

VII - de 5 (cinco) UFR-PB, aos que deixarem de informar ou informarem com divergência, na forma e
prazo regulamentares, em registros do bloco específico de escrituração:

a) documentos fiscais da EFD, documento fiscal relativo à operação de circulação de mercadorias
ou de prestação de serviço, por documento não informado ou divergência encontrada;

 

Art. 81-A. As multas para as quais se adotará o critério referido no inciso IV do art. 80 serão as
seguintes:

 

V - 5% (cinco por cento), aos que deixarem de informar ou informarem com divergência, na
forma e prazo regulamentares, em registros do bloco específico de escrituração:

 

a) documento fiscal relativo à operação de circulação de mercadorias ou de prestação de serviço,
por documento não informado ou divergência de valores encontrada, não podendo a multa ser
inferior a 10 (dez) UFR-PB e nem superior a 400 (quatrocentas) UFR-PB;

 

De 01/2013 a 08/2013

RICMS-PB, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97
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Art. 119. São obrigações do contribuinte:

VIII - escriturar os livros e emitir documentos fiscais, observadas as disposições constantes dos
Capítulos próprios deste Regulamento;

 

Art. 276. O Registro de Entradas, modelos 1 ou 1-A, Anexos 24 e 25, destina-se à escrituração do
movimento de entradas de mercadorias, a qualquer título, no estabelecimento e de utilização de
serviços de transporte e de comunicação.

 

Penalidade:

 

Art. 85. As multas para as quais se adotará o critério referido no inciso I, do art. 80, serão as
seguintes:

 (...)

II – de 03 (três) UFR-PB:

 a) aos que, nas operações ou prestações não sujeitas ao pagamento do imposto, sendo legalmente
obrigados a emitir nota fiscal ou outro documento de controle, não o fizerem;

 b) aos que, sujeitos à escrita fiscal, não lançarem as notas fiscais correspondentes às mercadorias
recebidas ou às prestações efetuadas nos livros fiscais próprios, por documento;

 

Feitas as considerações quanto aos aspectos formais, passemos a mérito.

A recorrente alega que algumas notas fiscais foram escrituradas e que outras tiveram a multa
decorrente desse auto de infração paga no REFIS, conforme mídia CD/DVD anexada ao processo,
fl. 137, contendo: EFD 2013 e 2014; Livros de Entradas 2013 e 2014 e o Livro Diário SPED
CONTÁBIL 2013 e 2014, logo, a mídia CD/DVD está sem nenhum arquivo, (em branco), desta
forma, entramos em contato com a contadora da recorrente, Sra. Maria do Carmo Medeiros e
informamos que os arquivos não estavam na mídia e pedimos que a mesma nos enviasse tais
arquivos para que pudéssemos analisar, prontamente foi atendido, a mesma entregou os arquivos:

Impressos:

a)       Relatório de Recolhimento por Período (2013 a 2017);

b)       Relatório de Faturamento (EFD - 2013 a 2017);

c)       Detalhes da apuração de Saldo de Parcelamento (REFIS);

d)       Dossiê do contribuinte contendo totais de documentos fiscais eletrônicos.
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Em um pen drive:

a)         Compras 2013;

b)         Compras 2014;

c)          Listagem das Saídas - ICMS & IPI DEVOLUÇÃO;

d)         Listagem das Saídas - ICMS & IPI DEVOLUÇÃO DE COMPRAS FORA DO ESTADO;

e)          Listagem das Saídas - ICMS & IPI DEVOLUÇÃO DE COMPRAS FORA DO ESTADO-01;

f)          Listagem das Saídas - ICMS & IPI DEVOLUÇÃO DE COMPRAS.

 

Analisando os documentos apresentados, podemos constatar que as provas apresentadas não
afastam a infração ora imputada, que é a de descumprimento de obrigação acessória, falta de
escrituração de notas fiscais na EFD, como exemplo, trazemos a competência 01/2013, nesta
competência, a recorrente efetuou o pagamento de parte da autuação por meio do parcelamento, R$
208,00, o saldo remanescente de R$ 1.971,80, alega que as notas foram escrituradas, no entanto,
consultamos o arquivo SPED disponível no sistema ATF e não constatamos a escrituração de
nenhuma das notas fiscais elencadas no demonstrativo fiscal, fl. 05 do processo.

Ressaltamos que identificamos pagamentos de parte da autuação por meio do parcelamento, o qual
será deduzido no momento do pagamento total.

Segundo Marinoni, a prova não se destina a provar fatos, mas sim afirmações de fatos. “O fato não
pode ser qualificado de verdadeiro ou falso, já que existe ou não existe. É a alegação do fato que,
em determinado momento, pode assumir importância jurídico processual e, assim, assumir
relevância a demonstração da veracidade da alegação do fato.”

Tendo em vista a falta de prova da escrituração, refizemos os ajustes referentes ao período
considerado nulo por vício formal, conforme abaixo:

                         

Ex positis,

VOTO pelo recebimento do recurso voluntário, por regular e tempestivo, e quanto ao mérito, pelo
seu desprovimento, reformando, de ofício, a sentença prolatada na instância singular, para julgar 
parcialmente procedente Auto de Infração de Estabelecimento nº 93300008.09.00001086/2015-10,
lavrado em 13 de julho de 2015, contra a empresa REDLENE SOUZA DE VASCONCELOS ROCHA.
(CCICMS: 16.136.961-8), condenando-a ao pagamento do crédito tributário no valor de R$
220.217,45 (duzentos e vinte mil, duzentos e dezessete reais e quarenta e cinco centavos), referente
ao descumprimento de obrigação acessória, por infringência aos arts. 4º e 8º do Decreto nº
30.478/2009 e art. 276 c/c 119, VIII, ambos do RICMS/PB, aprovado pelo Decreto n° 18.930/97, cujo
valor teve por arrimo os arts. 81-A, V, “a” e art. 85, II, “b”, ambos da Lei n° 6.379/96.

Ao mesmo tempo em que cancelado, por indevido, o montante de R$ 12.286,05 (doze mil, duzentos
e oitenta e seis reais e cinco centavos) a título de multa, pelos motivos inicialmente expostos.
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Ressalvamos que foi identificado parte de pagamento do débito por meio de parcelamento/REFIS.

 

Segunda Câmara de Julgamento. Sala das Sessões Pres. Gildemar Pereira de Macedo, em 31 de
janeiro de 2019.

 

                                                                                                                                         DAYSE
ANNYEDJA GONÇALVES CHAVES
                                                                                                                                                          
Conselheira Relatora 
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